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1 - INTRODUÇÃO 
Assegurar a plena realização do direito em benefício do seu 
titular deve ser, na medida do possível, o resultado do processo. Para 
alcançar esse objetivo é necessário que se adotem, muitas vezes, medidas 
urgentes, sem as quais ficaria comprometida a efetividade do exercício dos 
poderes jurisdicionais. 
O processo, como o próprio direito, está sujeito às agruras do 
tempo. O ideal de Justiça exige que não apenas a decisão da causa, mas 
também que a efetivação dessa decisão ocorra em tempo razoável. Com 
esse intento, cumpre ao Juiz não só declarar a existência do direito, mas, 
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também, tornar efetivo o comando das normas que o consubstanciam, 
tarefa difícil que exige a remoção de muitos óbices, de natureza e 
dimensão variadas, que surgem entre a propositura da ação, o 
proferimento da decisão e a sua realização prática. 
É conhecida a classificação tríplice das tutelas jurisdicionais: 
tutela de conhecimento, tutela de execução e tutela cautelar. A primeira 
destinada a declarar o direito, a declarar o direito com a definição de uma 
nova situação jurídica ou a declarar o direito, com a imposição de uma 
prestação; a tutela executória à efetivação dos atos necessários à 
realização da obrigação de dar, fazer ou não fazer, imposta pela sentença 
condenatória ou decorrente de título que lhe seja equivalente; e, 
finalmente, a tutela cautelar que tem como objetivo servir o processo de 
conhecimento ou de execução. Não visa a atribuir “bens da vida”, mas a 
tutelar o interesse público de “acesso à Justiça com efetividade”, 
resguardando as condições de fato e de direito para que isso ocorra, ou 
seja, as provas e o objeto litigioso relativo ao processo principal. 
A tutela cautelar visa resguardar, portanto, a eficácia prática do 
processo de conhecimento ou de execução. É de ordem instrumental-
processual, porquanto a sua servilidade direta é ao processo e não ao 
direito material da parte. É claro que, indiretamente, serve ao direito 
material, pois o processo, em última análise, destina-se a servir àquele 
direito ou, como diziam os romanos, é um escravo do direito civil (ancilla 
ius civile). Ao fazer esta afirmação muitos devem estar pensando que estou 
muito atrasado em relação às doutrinas processuais. É possível que esteja. 
Nem tanto, porém. Ensinei, durante muitos anos, a doutrina que sustenta a 
distinção entre direito de ação e direito subjetivo material e a autonomia do 
direito de ação (existência de ação sem direito subjetivo material a 
tutelar). São ensinamentos importantes que os estudiosos precisam 
conhecer. Mas a verdade indubitável é essa: o direito processual, em 
última análise, é um mero servo do direito substancial. Se cumprir bem 
essa destinação de servir à efetivação daquele direito, sem deixar-se 
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utilizar por aqueloutros que tudo fazem para se nutrirem da sua violação, 
terá prestado um grande serviço em favor da humanidade. 
2 – TUTELA CAUTELAR E TUTELA ANTECIPATÓRIA 
Observe-se, como foi dito, que a tutela cautelar, como 
concebida em nosso Código de Processo Civil, tem por escopo atender 
interesses nitidamente processuais de resguardo da eficácia do processo de 
conhecimento ou de execução. Não visou estabelecer a chamada 
“sumarização dos Juízos” com o fito de permitir “a tutela imediata de 
interesses materiais protegidos”, pois “há casos em que a tutela urgente e 
imediata que se impõe é ao próprio direito material, sob pena de seu 
perecimento ou ineficácia da sua exigibilidade a posteriori”1. 
Todavia, aquele Código de Processo Civil, no seu art. 798, 
consagrou, com sabedoria, a tutela sumária dos direitos, ao admitir a 
tutela do direito da parte, ou seja, do seu direito subjetivo material, 
permitindo ao Juiz adotar medidas provisórias adequadas toda vez que 
houver ameaça de “lesão ao direito da parte”. Admitiu a tutela urgente 
submetida ao procedimento cautelar, ao tempo em que dá cumprimento à 
garantia constitucional assecuratória de proteção à “ameaça de direito” 
(art. 5º, XXXV). 
As tutelas de urgência, cautelar ou antecipatória, visam a evitar 
que a duração do processo cause dano a quem tem razão e, portanto, 
impedir que o tempo comprometa o resultado da tutela jurisdicional. 
As tutelas de urgência são muito variadas e se caracterizam 
pela sumariedade da cognição, podendo ser definitivas ou provisórias. As 
primeiras, como as de cognição exauriente, são aptas para definir o litígio e 
as outras constituem solução provisória, com a função de mera segurança 
para o resultado final. 
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O material probatório que instrui a postulação das tutelas 
urgentes é que vai indicar a evidência ou plausibilidade do direito, a ser 
protegido, com o afastamento dos danos que poderão alcançá-la com a 
demora em solucionar o litígio. 
As tutelas urgentes que se concretizam mediante medidas 
urgentes têm por pressupostos a evidência, aparência ou plausibilidade do 
bom direito e o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 
Podem ser concedidas liminarmente, isto é, sem ouvir a parte 
contrária ou após ouvi-la em cognição sumária. A liminar é espécie do 
gênero medidas urgentes ou provimentos de urgência. 
3 – CASSAÇÃO DAS MEDIDAS DE URGÊNCIA 
Com essas breves observações passo a examinar a cassação 
das medidas de urgência, o que, evidentemente, inclui a cassação das 
liminares. 
As medidas cautelares, em regra, conservam a sua eficácia 
enquanto pendente o processo principal, mas “podem a qualquer tempo ser 
revogadas ou modificadas” (CPC, art. 807). O procedimento para a 
revogação deve ser o mesmo para a sua concessão. 
Deferida liminarmente a cautelar ou a medida antecipatória, 
interposto agravo, da decisão, o Juiz poderá reformá-la, após ouvir a parte 
contrária, em cinco dias (CPC, art. 523, § 2º). 
Poderá o relator do agravo de instrumento, a requerimento do 
agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação remissão de bens, 
levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos em que 
possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a 
fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o 
pronunciamento definitivo da turma ou câmara (CPC, art. 558). 
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Ou seja: o relator pode sempre dar efeito suspensivo ao agravo 
se, relevante o fundamento invocado, da execução da decisão agravada 
puder resultar lesão grave e de difícil reparação. 
É claro que nada obsta a que o prolator da decisão agravada 
suspenda a sua execução a requerimento da parte até que o relator se 
pronuncie sobre o pedido formulado nesse sentido pelo agravante. 
Desde o advento da Lei nº 9.139/95, só é cabível mandado de 
segurança para conceder efeito suspensivo à decisão judicial após o 
impetrante formular e ver indeferido o pedido a que se refere o art. 558 do 
CPC (RSTJ 90/68; 95/56). 
A via adequada para impugnar decisão interlocutória de 
conteúdo negativo é o agravo de instrumento ao qual o relator pode 
conceder o denominado “efeito suspensivo ativo” (RMS 8.516 – RS, STJ, 2ª 
T., DJU de 8/9/1997, pág. 42435). 
Pode o relator conceder cautelar ou tutela antecipada, quando o 
agravo ataca decisões interlocutórias negativas (arts. 273 e parágrafos, e 
800, parágrafo único, do CPC) (4ª conclusão CETARS), pois a medida 
concessiva, em tal caso, inclui-se no poder geral de cautela que o art. 798 
da Lei Adjetiva confere ao Juiz. 
4 – CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR E CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA E DE CAUTELAR: DISTINÇÕES E 
OBSERVAÇÕES 
Temas que merecem especial reflexão são os relativos à 
concessão de medida cautelar e à concessão de suspensão de segurança e 
de cautelar, medidas, em geral, de cunho cautelar, mas que apresentam 
distinções. 
A primeira observação a ser feita consiste em que o exame dos 
pedidos de medida cautelar é da competência do Relator e das medidas 
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suspensivas do Presidente do Tribunal ao qual couber o exame do recurso 
cabível. 
A outra observação é de que a suspensão de liminar ou de 
sentença só tem lugar na tutela do interesse público. Só cabe a 
requerimento da pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar 
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas (Lei nº 
4.348, de 26-06-64, art. 4º; Lei nº 8.038, de 28-05-90, art. 25; Lei nº 
8.437, de 30-06-92, art. 4º). 
Assinale-se que o art. 4º da Lei nº 8.437, de 30-06-92, fala em 
suspensão da “liminar, nas ações movidas contra o Poder Público e seus 
agentes”, estendendo o seu § 1º a medida “a sentença proferida em 
processo de ação cautelar inominada, no processo de ação popular e na 
ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.” 
Ressalte-se, pois, que a suspensão de segurança abrange a 
suspensão da execução de liminar e da sentença, enquanto a suspensão de 
decisão compreende a suspensão da execução de liminar e de sentença, 
mas quanto a esta apenas quando proferida em cautelar inominada, ação 
popular e ação civil pública. 
Note-se que, no tocante à suspensão da execução de liminar ou 
de decisão concessiva de mandado de segurança, o texto legal pertinente, 
antes citado, refere-se à decisão proferida, em única ou última instância 
pelos Tribunais de Apelação, não se reportando apenas às impetrações 
originárias por eles julgadas. 
Saliente-se, ainda, que a competência para suspender a 
decisão, na hipótese antes mencionada, é do Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, quando a causa tiver por fundamento matéria 
infraconstitucional; se o fundamento for constitucional, a competência é do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
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É importante ressaltar que o art. 25 da Lei nº 8.038, de 1990, 
dá competência ao Presidente do STJ para suspender a execução de liminar 
ou decisão concessiva de mandado de segurança e não para restabelecer 
liminar que fora cassada (Pet. 720-GO, AgRG, STJ – Corte Especial, J: 
20/11/96, DJU de 8/4/97, pág. 11.529, de que fui relator designado). 
Concedida a liminar por membro do Tribunal, a competência 
atribuída ao Presidente do STJ para apreciação do pedido de suspensão da 
medida, fundada no risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e 
a economia públicas não afasta, no âmbito daquela Corte, o cabimento do 
agravo para exame de ocorrência de eventuais vícios (‘error in procedendo’ 
ou ‘in judicando’) na decisão (STJ – Corte Especial, Pet. 1.018 – PR – AgRg, 
de que fui relator, J: 18/12/1998, DJU de 24/4/1999, pág. 36). Não pode o 
Tribunal, com aquela finalidade, examinar a existência da “grave lesão ao 
interesse público”. O Presidente do STJ, ao conceder a medida suspensiva, 
deve fazê-lo nos limites suficientes para resguardar o interesse público, 
tendo em vista o caso concreto: até o julgamento do agravo pelo Tribunal 
de Apelação ou até o trânsito em julgado da decisão ou do julgamento do 
recurso especial, a ser interposto. 
O fato de a pessoa jurídica de direito público poder, em tese, 
utilizar o expediente previsto no art. 4º da Lei nº 8.437/92, não impede o 
manejo do agravo de instrumento, pois aquele só serve para suspender a 
eficácia da decisão, enquanto o recurso de agravo possibilita a reforma ou 
cassação do “decisum” causador da insatisfação (STJ – 2ª Turma, Resp. nº 
160.217 – SC, Rel. Min. Adhemar Maciel, J: 3/9/1998, DJU de 26/9/1998, 
pág. 39). 
5 – MEDIDA CAUTELAR EM RESCISÓRIA 
A Medida Provisória nº 1.984-13, de 11/1/2000, introduziu o 
art. 4º - A no texto da Lei nº 8.437, de 30-06-92, no sentido de admitir 
medida cautelar em rescisória. Eis o seu texto: 
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“Nas ações rescisórias propostas pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, bem como pelas autarquias e fundações 
instituídas pelo Poder Público, caracterizada a plausibilidade 
jurídica da pretensão poderá o Tribunal, a qualquer tempo, 
conceder medida cautelar para suspender os efeitos da 
sentença rescindenda.” 
Posteriormente, foi editada a Medida Provisória nº 2.102, de 
27-12-2000, objeto de sucessivas reedições, cujo art. 15 estabeleceu 
“aplica-se à ação rescisória o poder geral de cautela de que trata o art. 798 
do Código de Processo Civil”. 
O meu entendimento sobre o tema está expresso na ementa do 
acórdão proferido no Resp. nº 79.919 – CE, do qual fui relator, J: 
18/3/1997, DJU de 14/4/1997, pág. 12.710: 
“A regra é a de que, na rescisória, não cabe liminar para 
sustar os efeitos da coisa julgada. Pode, porém, ser concedida 
a terceiro, não abrangido pelo seu alcance, a fim de afastar 
os efeitos que venham atingi-lo.” 
A razão desse entendimento está em que não faz sentido 
reconhecer-se a aparência do bom direito em detrimento daquele que já 
obteve sentença abrangida pela preclusão máxima em feito de cognição 
exauriente, ou seja, a regra é a de que não cabe cautelar contra a coisa 
julgada. Com relação a terceiro a questão é diferente, pois ele não está 
sujeito aos efeitos da coisa julgada. 
6 – PEDIDO DE SUSPENSÃO DENEGADO: CABIMENTO DE 
SEGUNDO PEDIDO ENDEREÇADO AO PRESIDENTE DO STJ OU DO 
STF 
A Medida Provisória nº 1.984, de 12/1/2000, objeto de 
sucessivas edições, acrescentou ao art. 4º da Lei nº 8.437, de 30/6/1992, 
os seguintes parágrafos: 
§ 4º - Negada a suspensão, mesmo antes da interposição do 
agravo a que se refere o parágrafo precedente, caberá novo 
pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente 
para julgar eventual recurso especial ou extraordinário. 
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§ 5º - A interposição do agravo de instrumento contra liminar 
nas ações movidas contra o Poder Público e seus agentes não 
prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de 
suspensão a que se refere este artigo”. 
Posteriormente, foi editada a citada Medida Provisória nº 2.102, 
de 27-12-2000, que, novamente, alterou os parágrafos do art. 4º da Lei nº 
8.437/92, nestes termos: 
§ 4° Se do julgamento do agravo de que trata o parágrafo 
anterior resultar a manutenção ou o restabelecimento da 
decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de 
suspensão ao Presidente do Tribunal competente para 
conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. 
§ 5° É cabível também o pedido de suspensão a que se refere 
o parágrafo anterior, quando negado provimento a agravo de 
instrumento interposto contra a liminar a que se refere este 
artigo. 
§ 6° A interposição do agravo de instrumento contra liminar 
concedida nas ações movidas contra o Poder Público e seus 
agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do 
pedido de suspensão a que se refere este artigo. 
§ 7° O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito 
suspensivo liminar, se constatar, em juízo prévio, a 
plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão 
da medida. 
§ 8° As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser 
suspensas em uma única decisão, podendo o presidente do 
tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares 
supervenientes, mediante simples aditamento do pedido 
original." 
Os textos transcritos deixam claro que a liminar concedida pelo 
magistrado pode ser objeto de duas impugnações diversas: agravo de 
instrumento, ao qual se pode dar efeito suspensivo, e suspensão da 
decisão. O primeiro é distribuído a um Relator e este poderá conceder 
liminar suspendendo os efeitos da decisão agravada. Ao assim decidir, terá 
em conta os dois pressupostos: aparência do bom direito e perigo da 
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demora. Interposto agravo regimental dessa decisão, o Tribunal irá 
examiná-lo, tendo em conta esses pressupostos. 
Já a suspensão de decisão é da competência do Presidente do 
Tribunal e o fundamento para a sua concessão é a ocorrência de grave 
lesão à ordem pública. Essa decisão em razão de agravo (Lei nº 8.437/92, 
art. 4º, § 3º), poderá ser reformada pelo Tribunal. Este, porém, nesse 
caso, ao julgar o recurso deve ter em conta a existência do motivo antes 
mencionado (grave lesão à ordem pública). Não deve julgá-lo como se 
fosse o agravo da decisão de primeiro grau. 
Deixou claro o § 4º, antes transcrito, adotando orientação já 
antes seguida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que, negada a suspensão, mesmo antes da interposição do agravo, cabe 
novo pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente para 
julgar o recurso especial ou extraordinário, ou seja, ao Presidente do STJ 
ou do STF. 
Diz a exposição de motivos: 
“O parágrafo 4º da Lei nº 8.437, de 1992, nos termos da 
presente Medida Provisória, possibilita o segundo pedido de 
suspensão, a ser dirigido, conforme o caso, ao STF ou ao STJ, 
sem que se subtraia aos Tribunais a competência para julgar 
o primeiro pedido de suspensão. Essa nova disposição 
garante a salvaguarda de interesses e do patrimônio público, 
além de prover o Poder Judiciário de meio eficiente de 
manutenção da eficácia das decisões do STF e do STJ, que 
poderiam vir a ser inutilizadas pela manutenção de liminares 
em processos nos quais estivesse envolvida questão federal. 
Por sua vez, o parágrafo 5º adicional tem o condão de 
preservar a celeridade e a viabilidade do pedido de suspensão 
de liminar. Considerando que o pedido de suspensão e o 
agravo de instrumento têm natureza distinta, não se concebe 
que a interposição do agravo de instrumento prejudique o 
pedido de suspensão nos Tribunais, já que os respectivos 
pressupostos de admissibilidade são independentes. O agravo 
de instrumento é espécie de recurso, nos termos do Código 
de Processo Civil e demais leis pertinentes. Nos termos da Lei 
nº 8.437 de 1992, a suspensão de execução de liminar é 
concedida apenas “em caso de manifesto interesse público ou 
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de flagrante ilegitimidade”, bem como para “evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas”. 
Desse modo, ao se entender que o agravo de instrumento 
prejudica o conhecimento e o julgamento de pedido de 
suspensão de cautelar, a proteção dos interesses e do 
patrimônio público restará seriamente comprometida, em 
razão de óbice processual desproporcional, face à vedação de 
exame dos pressupostos de concessão da contracautelar a 
que se refere a Lei nº 8.437, de 1992.” 
A referida exposição, em reforço de argumentação, cita a 
decisão da Presidência do STJ na Petição nº 999-RJ, de 1/9/98, que 
suspendeu liminar autorizando execução provisória contra a União 
envolvendo elevada quantia, da qual destacou o seguinte trecho: 
“Denegado pelo Presidente do TRF da 2ª região pleito no 
sentido da suspensão daquela decisão liminar, a União, ao 
fundamento da grave lesão à economia pública, tendo em 
vista que vultosa importância será arrancada do Tesouro 
Nacional com remota probabilidade de retorno, formula o 
presente pedido de suspensão da liminar concedida naquele 
recurso. 
Tenho entendido, em situações como a da espécie, que a 
disponibilidade de vultosas quantias dos cofres públicos para 
levantamento imediato por particulares, sem probabilidade de 
retorno assegurado e sem maiores meditações quanto aos 
reflexos no fluxo de caixa federal, deve ser examinada com 
prudência e somente deferida ‘cum grano salis’. 
De fato, o crucial momento da economia mundial que 
vivemos recomenda redobrada cautela com a liberação 
imediata de valores na casa de milhões de dólares 
americanos, especialmente quando requerida em sede de 
cognição sumária do exame de pretensão liminar. Tanto 
assim que a legislação de regência concernente à antecipação 
de tutela contra a fazenda pública (Lei nº 9.494, de 
10/9/1997) sinaliza em sentido contrário à decisão 
hostilizada. 
Atento aos pressupostos autorizadores da drástica medida 
pleiteada, que considero presentes, defiro o pedido em ordem 
a suspender a liminar da lavra do eminente Desembargador 
Relator do Agravo de Instrumento nº 030307, em curso 
perante o egrégio Tribunal Regional Federal, até o efetivo 
julgamento daquele recurso ...” 
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7 – SUSPENSÃO DE SEGURANÇA E SUSPENSÃO DE DECISÃO: 
QUANDO CABE AGRAVO 
“Não cabe agravo de decisão que indefere o pedido de 
suspensão da liminar, ou da sentença em mandado de segurança”, diz a 
Súmula nº 217 desta Corte. O agravo é, pois, cabível apenas da decisão 
que defere o referido pedido. 
Cumpre ressaltar, porém, que, no tocante à suspensão de 
decisão, é cabível agravo para o Tribunal da decisão que conceder ou negar 
a suspensão. 
8 – SUSPENSÃO DE DECISÃO: EXTENSÃO À DECISÃO 
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPATÓRIA 
A Lei nº 8.437/92, como já disse, ao dispor sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, ampliou, pelo art. 4º, 
o leque das atribuições dos presidentes de tribunais para suspender 
liminares proferidas em ações (latu sensu). O parágrafo 1º desse artigo fez 
expressa remissão às cautelares inominadas, à ação popular e à ação civil 
pública. 
Nesse contexto, a reforma empreendida no Código de Processo 
Civil pela Lei nº 8.952/94, introduzindo a antecipação da tutela, produziu, 
como consectário, a edição da Lei nº 9.494, de 10-9-97, cujo art. 1º assim 
dispõe: 
“Aplica-se a tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do 
Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º e seu 
parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 
1964, no art. 1º e seu § 4º da Lei 5.021 de 9 de junho de 
1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, de 30 de junho 
de 1992.” 
Em resumo, a autorização concedida aos presidentes dos 
tribunais para suspender liminares ou sentenças em mandado de 
segurança, cujo efeito causar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e 
12
 
Palestra proferida na Escola Paulista da Magistratura, em 25/3/2003, São Paulo. 
Medidas de Urgência e sua Cassação 
 
à economia públicas, foi estendida às ações movidas contra atos do Poder 
Público e, finalmente, alcançou a antecipação dos efeitos da tutela. 
9 – MEDIDAS CAUTELARES NO STJ 
No tocante às medidas cautelares, no Superior Tribunal de 
Justiça, têm elas sido concedidas quando atendidos os pressupostos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora. 
Como as citadas medidas visam a assegurar a eficácia da 
decisão a ser proferida no recurso especial interposto, o atendimento do 
requisito pressuposto aparência do bom direito há de ser feito mediante 
exame de delibação sobre a possibilidade de êxito do recurso especial. 
Sendo este inviável ou pouco viável, o pressuposto há de ser afastado. 
O outro requisito relativo aos danos decorrentes da mora deve 
ser examinado segundo os princípios que regem a concessão de liminar nas 
medidas de urgência em geral, tendo em conta, é óbvio, os limites do 
recurso especial. Está, pois, adstrito ao âmbito do citado recurso. 
Como a cautelar é requerida, muitas vezes, contra decisão 
declaratória negativa (de improcedência do pedido), costuma-se conceder 
o denominado efeito suspensivo ativo. Isso porque suspender 
simplesmente os efeitos de uma decisão declaratória negativa não resulta, 
em regra, nada de prático. 
Lembro que o Superior Tribunal de Justiça tem concedido 
medidas cautelares antes mesmo da publicação do acórdão e, portanto, da 
interposição do recurso especial. Nesse sentido: 
“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO 
INTERPOSTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA – LIMINAR CONCEDIDA. 
I – Possibilidade, em tese, de ser concedida a suspensão da 
execução de ato judicial, mesmo não publicado o acórdão. A 
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ser de modo diverso não haveria tribunal competente para 
tutelar o direito ameaçado.  
II – Defere-se efeito suspensivo a Especial quando, na 
concessão de liminar para tal, verifica-se que, dos fatos 
documentalmente comprovados e contidos nos autos da 
Cautelar, afiguram-se presentes os pressupostos ‘fumus boni 
juris’ e ‘periculum in mora’. 
III – Liminar concedida e referendada pelo colegiado.” 
(MC 835-SC, Rel. Min. Waldemar Zveiter, 3ª Turma in 
5/8/1997 e publicada no DJ de 27/10/1997); 
 
“PROCESSUAL. CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ART. 790 DO CPC. 
CONHECIMENTO. CONFERIMENTO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, MAS AINDA EM 
PROCESSAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMUNICAÇÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. 
A só e só circunstância de ainda não ter sido lançado juízo 
sobre a admissibilidade ou não do recurso especial no 
Tribunal a quo, não é óbice para o conhecimento de medida 
cautelar promovida com a finalidade de comunicar efeito 
suspensivo ao apelo nobre. 
Pode-se conferir, em caráter absolutamente excepcional, 
efeito suspensivo a recurso especial para garantir a utilidade 
e a eficácia de uma decisão que nele possa ser favorável ao 
recorrente, desde que presentes os indispensáveis 
pressupostos do fumus boni juris e do periculum in mora. 
Medida cautelar conhecida e deferida.” 
(MC 136-3 – SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 1ª Turma in 
3/5/1995, Publicado no DJ de 29/5/1995);  
 
“Cautelar – Recurso Especial. 
Possibilidade, em tese, de ser concedida a suspensão da 
execução de ato judicial, mesmo não interposto ainda o 
especial, uma vez que não publicado o acórdão. A ser de 
modo diverso não haveria tribunal competente para tutelar o 
direito ameaçado.” 
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(MC 488 – PB, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, 3ª Turma in 
14/5/1996, Publicado no DJ de 19/8/1996). 
Penso, porém, que isso só deve ocorrer em casos excepcionais, 
dada a dificuldade de formar-se convicção sobre o requisito aparência do 
bom direito. 
Cabe, ainda, lembrar que a Lei nº 9.756, de 17/12/1998, que 
introduziu o § 3º, do art. 542 do Código de Processo Civil, estabeleceu que 
o recurso especial e o recurso extraordinário interposto contra acórdão 
proferido em decisão interlocutória em processo de conhecimento, cautelar 
ou embargos à execução fica retido nos autos e somente será processado 
se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a 
decisão final, ou para contra-razões. 
A jurisprudência, com razão, tem temperado a retenção dos 
referidos recursos. Nesse sentido tem admitido a sua subida em casos 
como os relativos às decisões concessivas de tutela antecipada. Ainda se 
discute no Superior Tribunal de Justiça, qual seria a medida adequada para 
fazer subir o recurso: agravo de instrumento, simples petição ou cautelar. 
Sem adentrar, neste momento, no mérito dessa discussão, a corrente, a 
qual sigo, sustenta o entendimento de que deve haver liberalidade na 
admissão das providências utilizadas até que o Tribunal fixe a sua posição, 
a fim de que a parte não fique insegura e seja surpreendida por orientação 
que venha a prevalecer e que lhe seja contrária. 
Diante desse panorama, uma das medidas que vem sendo 
utilizada visando à subida do recurso especial é a cautelar. Essa cautelar 
pode visar a simples subida do recurso especial, mas que também se lhe 
dê efeito suspensivo ativo. Ao decidir essas medidas, há de ter-se cuidado 
para que a decisão não assuma cunho de quase definitividade: dar efeito 
suspensivo ativo ao recurso especial para conceder decisão antecipatória 
de tutela, sem determinar a subida do recurso especial, prolongará, em 
demasia, os efeitos da medida. A parte contrária interessada nos efeitos 
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antecipatórios irá prorrogar o máximo o andamento do feito, muitas vezes 
ainda em primeira instância, e o recurso especial contra a interlocutória só 
subirá ao STJ se houver decisão final proferida pelo Tribunal. 
10 – CONCLUSÃO 
O tema é muito rico em indagações de ordem teórica e de 
ordem pragmática. As medidas de urgência dão vida à função jurisdicional 
porque procuram evitar os seus desvios e salvaguardá-la das seqüelas do 
tempo, muitas irreversíveis. Muitas vezes, as delongas tornam inútil, ou 
quase inútil, a atuação do Judiciário, comprometendo a sua credibilidade e, 
portanto, a do próprio Estado, ao tempo em que, também, leva ao 
descrédito os atores da cena judiciária: juiz, advogados e membros do 
Ministério Público. Por isso o seu estudo tem sido aprofundado, assumindo 
variantes consentâneas com as exigências do tempo, em que vive uma 
determinada sociedade, mas sempre ligadas as suas raízes à velha Roma 
dos Pretores. 
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